
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.683 - SP (2018/0091541-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : STAMPLINE METAIS ESTAMPADOS LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO ESTEVES JUNIOR  - SP183531 
ADVOGADOS : CAMILA ANGELA BONOLO  - SP206593 

 CLAUDIA CIOTTI FRIAS  - SP327657 
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITOS DO 
ÂMBITO DO REINTEGRA. VENDAS EFETUADAS PARA A ZONA 
FRANCA DE MANAUS E ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO BRASILEIRA PARA O 
ESTRANGEIRO. 

I - O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no 
sentido de que a venda de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona  
Franca de  Manaus  equivale  à  venda efetivada para empresas estabelecidas  
no  exterior, para efeitos fiscais, razão pela qual o contribuinte faz jus à 
compensação e aos benefícios fiscais requeridos.  Precedentes: AgInt no REsp 
n. 1.605.804/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 20/9/2016; REsp n.  
1.550.849/SC,  Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 16/10/2015; 
AgInt no REsp n. 1.553.840/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
25/5/2016; AgInt no REsp n. 1.787.078/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 
24/5/2019 e AgInt no REsp n. 1.698.553/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 
15/5/2019.

II - Recurso especial da Fazenda Nacional improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 09 de março de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.683 - SP (2018/0091541-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de recursos especiais interpostos pela Fazenda Nacional com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal e pela Stampline Metais Estampados 

Ltda.

Na origem, a Stampline Metais Estampados Ltda. impetrou mandado de 

segurança, com valor da causa atribuído em R$ 631.683,95 (seiscentos e trinta e um mil, 

seiscentos e oitenta e três reais e noventa e cinco centavos), buscando o aproveitamento dos 

créditos previstos na Lei n. 12.546/2011 (Reintegra), bem assim a restituição consectária, 

sobre as receitas das vendas de mercadorias para a Zona Franca de Manaus.

A segurança foi concedida e,  no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a 

apelação da Fazenda Nacional foi provida tão somente para reconhecer a prescrição dos 

créditos decorrentes das operações de venda de mercadorias realizadas pela impetrante no 

período anterior ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação, bem como da aplicação 

do art. 170-A do CTN.

Ambas as partes opuseram embargos de declaração, os quais foram 

desprovidos.

No recurso especial da Stampline Metais Estampados Ltda., foi requerida a 

inaplicabilidade do art. 170-A do CTN.

No recurso especial da Fazenda Nacional, foi apontada a violação do art. 2º da 

Lei n. 12.456/2011 e arts. 21, 22 e 23, todos da Lei n. 13.043/2013 e ofensa ao art.  4º do 

DEL n. 288/1967.

Sustenta, em síntese, não ser cabível o benefício do Reintegra na hipótese dos 
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autos, porquanto este beneplácito somente atingiria as exportações para o exterior.

Adiante, assinalou o malferimento dos arts. 96 e 100 do CTN; art. 2º da Lei n. 

12.546/2011 e art. 74 da Lei n. 9.430/1996, afirmando, em resumo, que os créditos do 

reintegra não se prestariam para a compensação prevista no art. 47 da Lei n. 9.430/1930.

Apresentadas contrarrazões por ambas as partes pela manutenção do acórdão 

recorrido na parte benéfica. 

Stampline Metais Estampados Ltda. , às fls. 692-693 apresenta petição 

requerendo a desistência de seu recurso especial, sendo homologado o referido pleito.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.683 - SP (2018/0091541-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que 

a venda de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona Franca de  Manaus  equivale  à  

venda efetivada para empresas estabelecidas no  exterior, para efeitos fiscais, razão pela qual 

o contribuinte faz jus à compensação e aos benefícios fiscais requeridos, senão vejamos:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VENDAS EFETUADAS PARA A ZONA FRANCA DE 
MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO BRASILEIRA PARA O 
ESTRANGEIRO. LEI 12.456/2011. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a alienação de mercadorias 
para empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus equivale à venda efetivada 
para empresas estabelecidas no exterior, para efeitos fiscais, razão pela qual, o 
contribuinte faz jus ao benefício instituído no Reintegra. Precedentes.

2. Não se mostra possível discutir em agravo interno matéria que não foi 
objeto do recurso especial, por se tratar de inovação recursal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.787.078/CE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 21/5/2019, DJe 24/5/2019.)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
REINTEGRA. ZONA FRANCA DE MANAUS. EXPORTAÇÃO. EQUIVALÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que a venda de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona  Franca  de  
Manaus  equivale  à  venda efetivada para empresas estabelecidas  no  exterior, para 
efeitos fiscais, razão pela qual a contribuinte faz jus ao benefício instituído no 
Reintegra.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.605.804/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 20/9/2016.)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITOS  DO  ÂMBITO DO REINTEGRA. LEI 
12.456/2011. VENDAS EFETUADAS PARA  A ZONA FRANCA DE MANAUS E 
ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. EQUIPARAÇÃO À  EXPORTAÇÃO  
BRASILEIRA  PARA  O  ESTRANGEIRO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

Documento: 2030939 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2021 Página  4 de 4



 
 

 

I. Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra decisão publicada em 
04/04/2016.

II.   Cinge-se   a   questão   controvertida   a   se  determinar  a 
possibilidade,  ou não, de a empresa contribuinte poder creditar-se, no  âmbito do 
Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para  as  Empresas  
Exportadoras  (Reintegra),  instituído  pela Lei 12.456/2001,  das  vendas realizadas 
para empresas da Zona Franca de Manaus.

III.  Na  esteira  do  entendimento  firmado  no  STJ,  ao  analisar 
especificamente o benefício conferido pela Lei 12.456/2011, "a venda de  
mercadorias  para  empresas  situadas  na  Zona Franca de Manaus equivale  à  
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos  de  efeitos  fiscais, 
segundo exegese do Decreto-Lei 288/67, fazendo  jus  a  recorrida  à  compensação  
e aos benefícios fiscais requeridos"  (STJ,  AgRg  no REsp 1.532.186/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg  no  REsp  1.550.849/SC,  Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/10/2015.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.553.840/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016.)

TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.

1. É incabível a análise, pelo Superior Tribunal de Justiça, de questão 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

2. O entendimento do Sodalício a quo está em conformidade com a 
orientação do STJ de que a venda de mercadorias para empresas situadas na Zona 
Franca de Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em 
termos de efeitos fiscais, segundo exegese do Decreto-Lei 288/1967, fazendo jus a 
recorrida à compensação e aos benefícios fiscais requeridos.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.658.090/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 27/4/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0091541-5 REsp 1.736.683 / SP

Números Origem:  00028459320144036143  201461430028453  28459320144036143

PAUTA: 09/03/2021 JULGADO: 09/03/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : STAMPLINE METAIS ESTAMPADOS LTDA 
ADVOGADO : ANTONIO ESTEVES JUNIOR  - SP183531 
ADVOGADOS : CAMILA ANGELA BONOLO  - SP206593 

 CLAUDIA CIOTTI FRIAS  - SP327657 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IE - Imposto sobre Exportação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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